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ANEXO |

Evolucao das politicas comunicadas nos Planos de Acéo Nacionais de Eficiéncia

Austria

Bélgica

Chipre

Energética (PANEE)

Obrigacbes de eficiéncia energética aplicavels aos distribuidores de energia,
incidindo sobretudo na eficiéncia dos edificios existentes.

Esforgos renovados para aumentar a quota de aguecimento urbano.

Auditorias, projetos-piloto e demonstracdes para fins de eficiéncia energética
industrial.

Os impostos sobre a energia continuardo a desempenhar um papel
significativo.

Medidas centradas no setor dos edificios.
IsencOes fiscais para a renovacdo de edificios.

Melhor contagem e faturacé&o do consumo.

Patrocinios e planos de licencas de emissdo para fins de conservacdo de
energia.

Campanha para a substituicdo de produtos consumidores de energia
ineficientes.

Projetos para promover a eficiéncia energética em automéveis particulares e
outras medidas de eficiéncia energética nos transportes.

Republica Checa

Dinamarca

Esténia

O novo regime financeiro incidiu em:

Medidas de poupanca de energia em edificios em todos os setores (envolvente
de edificios e tecnologia).

Poupanca de energia em processos na industria e servicos.

Infraestruturas energéticas mais eficientes (sobretudo sistemas de agquecimento
urbano); reducéo das perdas na rede de distribuicdo de eletricidade e calor.

Promocé&o da cogeracdo de elevada eficiéncia.

Maior nivel de ambicdo das obrigacOes de eficiéncia energética, passando de
poupancas anuais de 2,6% para 3%.

Informacéo dos consumidores (por exemplo, melhores certificados de
desempenho energético para edificios).

Informac&o sobre a eficiéncia energética para bancos e sociedades hipotecarias.
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Finlandia

Franca

Alemanha

Irlanda

[talia

Novos programas para a renovagdo de edificios, apoio a auditorias energéticas
e a investimentos em eficiéncia energética na industria e substituicdo da
iluminacdo publica.

Subvengdes, empréstimos preferenciais e garantias para apoio a renovagdo de
prédios de apartamentos e um regime de apoio para melhorar a eficiéncia de
pequenos edificios residenciais.

Papel continuo dos impostos.

Reforco das medidas existentes, tais como acordos voluntarios com aindustria,
em lugar da introducdo de novas medidas. Os acordos voluntérios integraréo
elementos como auditorias energéticas, incentivos fiscais e formacéo.

Serdo também reforcadas as medidas que visam edificios. Estas medidas
associam codigos de construcdo, campanhas de informacdo e varios incentivos,
incluindo créditos fiscais. Os aspetos mais visados continuardo a ser o aumento
da eficiéncia do aquecimento (as vendas anuais de bombas de calor ja
aumentaram de menos de 1000, em 1999, para 60 000 em 2012).

Duplicacdo do nivel de ambicdo do regime de obrigacbes de eficiéncia
energética.

Fundo especifico para a renovacdo de edificios, funcionando como uma
garantia para a mobilizagdo de investimento privado.

A tributac8o no setor dos transportes poderia gerar poupancas adicionais.

Um célculo atualizado com base em estatisticas recentes revela que 0 consumo
de energia primaria da Alemanha sera quase 10% inferior ao objetivo
notificado em 2013.

Serdo reforcadas as medidas politicas existentes, incluindo os requisitos de
eficiéncia energética dos edificios, fiscalidade, aconselhamento/sensibilizacdo
fiscal e apoio ao investimento, nomeadamente através do regime KfW.

Um elemento importante dos novos esforcos politicos sera o desenvolvimento
do mercado de empresas de servigos energéticos (ESCO).

Prevé-se que as medidas incluidas no plano resultem em poupancas
margina mente superiores ao objetivo nacional.

No setor dos edificios, incidéncia no desenvolvimento de sistemas de medicéo
e verificagcao para aferir com exatidéo as poupancas obtidas.

Seréa esta a base do incentivo para a oferta e procura de habitacbes mais
eficientes (por exemplo, no setor bancério).

Reforgo das normas minimas aplicaveis a construcdo de novos edificios e a
renovacao dos edificios existentes.
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Letdnia

Litunia

Mata

Paises Baixos

Portugal

Consolidac&o de dedugdes fiscais para a renovagdo de edificios e refor¢o dos
incentivos para os edificios que sdo propriedade de organismos publicos.

Reforco do sistema de certificados de eficiéncia energética («certificados
brancos»).

Incentivo arenovacdo da frota de veicul os e camides até 3,5 toneladas.

Serdo aplicadas obrigacBes de eficiéncia energética aos distribuidores de
energia.

Estas obrigagtes, em combinagdo com um novo Fundo Nacional de Eficiéncia
Energética renovavel, incidirdo principamente no financiamento da renovacéo
de edificios.

Os regimes de obrigacOes de eficiéncia energética seréo aplicados as grandes
empresas de distribuicdo de energia que se espera que apoiem investimentos
em eficiéncia na utilizagdo fina de energia, especiamente no setor da
construcdo de edificios e naindustria.

Regime de apoio para a melhoria da eficiéncia das redes de aguecimento
urbano local.

Fundo Naciona para melhorar o desempenho energético dos edificios.

Aumento de 12% no nivel de ambicdo do objetivo indicativo nacional .
Regime de obrigacdes de eficiéncia energética.

Auditorias energéticas gratuitas para os agregados familiares e as PME,
mediante pedido.

Outras areas de interesse: instalacdo de contadores inteligentes, campanhas de
infformacdo, renovacdo de edificios, medidas no setor dos transportes,
modernizacdo das instalacBes de producdo, melhoria da eficiéncia energética
da distribuicdo de agua.

Acordo em matéria de energia em prol do crescimento sustentavel, incluindo a
administracdo central, regional e local, as organizacbes patronais e as
organizacbes de trabalhadores, outras organizagdes da sociedade civil e
instituicdes financeiras, nomeadamente no dominio da eficiéncia energética. O
acordo visa edificios e a eficiéncia energética naindustria e no setor agricola.

Portugal continuara aimplementar os regimes existentes que estdo a ser objeto
de uma revisdo a fim de concentrar os esforgos nos que apresentem a melhor
relacdo custo-eficacia

Os regimes que promovem o isolamento térmico das habitacBes sdo os que
poder&o ter maior impacto.
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Suécia

Reino Unido

A ambicdo do objetivo indicativo nacional foi marginamente revista em ata
em comparacéo com 2013.

Obrigacéo de eficiéncia energética para as empresas do setor da energia.

Renovacdo de edificios residenciais e comerciais com recurso a um Fundo
Nacional de Eficiéncia Energética.

Incentivos para transportes com boa eficiéncia energética, medidas fiscais,
formacé&o, campanha nacional de informagéo sobre eficiéncia energética.

A eficiéncia energética continuard a ser promovida principalmente pela via da
tributacéo.

Maiores poupancas decorrentes dos requisitos de eficiéncia energética
aplicaveis aos edificios.

Incidéncia na melhoria do regime de Pacto Verde (New Deal).
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Diretiva Desempenho Ener gético dos Edificios— Estado da transposi¢do em 16 de julho

ANEXO [l

de 2014

Estado- Transposicao Processos  por | Relatério I nformactes
Membro conforme auséncia de | sobre consolidadas
declarada pelo | comunicacéo niveis relativas a
Estado- 6timos de | edificios com
Membro rentabilida | necessidades
de guase nulas de
(artigo 5.9 | energia
(NZEB)
(artigo 9.9
Prazo: 9 dejulho de 2012 21 de | 4 de margo de
marco de| 2014
2013
Austria Nao Em curso 4 4
Bélgica Né&o Em curso v v
Bulgéria Sim Concluidos v v
Croéacia Sim Em curso® Declarada | v
como
parcia
Chipre Sim Concluidos v v
Republica Sim Em curso v v
Checa
Dinamar ca Sim Concluidos v v
Esténia Sim Concluidos v v
Finlandia Né&o Em curso v v
Franca Sim Concluidos v v
Alemanha Sim Concluidos v v
Grécia Sim Concluidos N&o N&o
Hungria Sim Concluidos v v
Irlanda Sim Concluidos v v

Processo por infragdo na fase de carta de notificagdo formal.

PT



PT

Itélia Sim Em curso v v
Letonia Sim Concluidos v v
Lituania Sim Concluidos v v
L uxemburgo Sim Concluidos v v
Malta Sim Concluidos v v
Paises Baixos | N&o Em curso v v
Polénia Né&o Em curso v v
Portugal Sim Concluidos v v
Roménia Sim Concluidos N&o N&o
Espanha Sim Concluidos v Né&o
Republica Sim Concluidos v v
Eslovaca

Eslovénia Né&o Em curso v Né&o
Suécia Sim Concluidos v v
Reino Unido Sim Concluidos v v
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ANEXO 111
Diretiva Eficiéncia Ener gética— Estado da transposicéo em 16 de julho de 2014

Estado- Objetivos | Estratégia Regimes de | Planos de Acdo | Transposicao
Membro de de obrigacdo Nacionais de | conforme
eficiéncia | renovacdo de eficiéncia | Eficiéncia declarada pelo
energética | deedificios | energética Energética Estado-Membro
(artigo 3.9 | (artigo 4.9 %Zgidas (PANEE)
i (artigo 245, n°
alternativas 9)
(artigo 7.9
Prazo: 30 de abril | 30 de abril | 5 de | 30 de abril de | 5dejunhode 2014
de 2013 de 2014 dezembro de | 2014
2013
Austria v v v 4 N3o
Bélgica v v v v Néo
Bulgéria v v v v Né&o
Croécia v v v Néo
Chipre v v v v Sim
Republica v v v v Néo
Checa
Dinamarca v v v v Sim
Esténia v v v v Nao
Finlandia v v v v Nao
Franca v v v 4 N3o
Alemanha v v v v Né&o
Grécia v v Né&o
Hungria v v Néo
Irlanda v v v v Néo
Itélia v v v v Sim
Letonia v v v v Né&o
Lituania v v v v Né&o
L uxemburgo v v Néo
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Malta

Paises Baixos

Z
81

Poldnia

Z
81

Portugal

Z
81

Roménia

Z
81

Espanha

Republica
Eslovaca

Eslovénia

Suécia

Reino Unido
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